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TABELA 2. coLETA DE RSU e íHorcE DE coBERTURA DE coLETA poR ESTADo

ACRE i

t'..

AMAZONAS :

124.465

158 775

997.910

80,6%

97,50/o

' 198.92s 83,1%

93,30/o

NORTE

NORDESTE

CENTRO-

OESTE

SUDESTE

i.......-.-
PARA 1.ó53.815 , 78,40/0 2.028.670

RONDÔNA 271.925

84,10/o

84,20/o

i 75lo/o

75,50/o

239.075

1.385.905 86,60/o

76,70/o

40?:eó0 78,90/o

RORAIMA

TOCANTINS

, 
ALAGoAS

BAHIA
l .. .... _____ __'_

I CEARA

93.440

279 950

óó7.950

139.430

| 375.220
,I

84,1%

83,40/o

83,8%

\./ 3.700.370 75,60/o 84,1:4

80,1%

MARANHÃO ', 1.296.115

PARAíBA 900 820

2.240.370PERNAM

PIAUí

; RIO GRANDE

ó0ó.ó30

715.400
DO NORTE

, SERGIPE 508.445

DISTRITO

, ffOfRat

: GOIAS

1.530.080

1.ó91.045 i

MATO GROSSO ó81.820

2.476.890 76,a!!1

66,8%

80,87r

79,70/o

56,50/o

84,70/o

, 789.495

992.070

ó9,e:/9 
I

86,9%

692%:

89,00/o

\./
MATO GROSSO

DO SUL
622.325

78,1%

88,0%

8sJ%

96,50/o

88,60/o

606.265

1.049.740

2.430.900

1.0ó9.450

903.375

91,4V0

95,0%

9ó,10l9

88,ó0/1

92,70/o

; ESPÍR|TO

I SANTO

MINAS GERAIS

: RlO DE

IJANEIRO
:,

J SÃO PAULO

5.382.ó55

6.862.730

18.002.89s

2 6e2.e!o

', z.agq.gzo

ó.383.485

8.182.570

22.984.050

3.074.395 
',,

3.004.315

e2,0011

99,50/o

99,6%

9s,!o/t

95,50/o

879.ó50 83,80/o 1.131.500 93,70/o

95,30/o

PARANÁ

RIO GRANDE

DO SUL

95,5%

95,90/o

8e,!%9

91,90/o

' --- ----J---- '

; SANTA

catAntruR
90,60/o 1.791.055 96,20/o

h

COLETA

TOTAL

EM 2010

(T/ANO}

íttotce oE

COBERTURA DE

COLETA EM 2O1O

COLETA

TOTAL EM

2019 (TiANo)

íuolce oe

COBERTURA

DE COLETA

EM 2019

REGIÃO ESTADO

SUL

1.321.300
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2.3 GOLETA SELETIVA

Em 2010,3.152 municípios registravam atguma iniciativa de coLeta setetiva, enquanto na década

seguinte esse número aumentou para 4.070 municípios. lmportante destacar, porém, que em muitos

municípios as atividades de coteta setetiva ainda não abrangem a totaLidade de sua área urbana.

GRÁFtco ó. DtsrRlBUtÇÃo oos MuNrcípros coM rNrcrATrvAs DE coLEtA SELETIvA (%)

TABELA 3. QUANTIDADE DE MUNICíPIOS COU INICIATIVAS DE COLETA SELETIVA

Sim 198 286 614 ', 978 ' 122 227 1.313 , 1.496 t 905 : 1.083 3.152 , 4.070

Não 251 164 , 1.180

''..1

81ó 344 240 355 
" 

172 283

\./

&
1?

BrasiI sut $f sro.rt, ffi centro-oeste p ruoroeste Norte

63,6V0

90,90/o

73,10/o

l6,ZVa

Norte Nordeste
Centro-

0este
Sudeste Sut BrasiI

Regiões

2010 2019 , 2010 2019 2010 2019 201i , 2019 2010 2019 :2010 2019

t.188467 1.ó68 1.191 5.565 , 5.570166Totat 44C 450 , 1.794

108 ' 2.413 1.500
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2.4. DESTINAÇAo FINAL DE RSU

v

A disposição fina[ é uma das atternativas de destinação finaI ambientatmente adequada previstas

na Potítica Nacional de Resíduos Sótidos (PNRS), desde que observadas as normas operacionais

específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde públ.ica e à segurança e a minimizar os

impactos ambientais adversos. No Brasit, a maior parte dos RSU cotetados segue para disposiÇão

em aterros sanitários, tendo registrado um aumento de 10 mithões de tonetadas em uma década,

passando de 33 mil.hões de tonetadas por ano para 43 mithões de tonetadas. Por outro [ado, a

quantidade de resíduos que segue para unidades inadequadas (lixões e aterros controtados)também

cresceu, passando de 25 mithões de tonetadas por ano para pouco mais 29 mithões de tonetadas por

ano.

GRÁFICO 7. DISPOSIçÃO FINALADEqUADAX INADEqUADA DE RSU NO BRASIL (T/ANO)

25.389.400 33.40ó.2ó0 29.448.200 43.300.315

! Destinação adequada Ü DestinaÇão inadequada

TABELA 4. DrSpOSrçÃO FINAL DE RSU NAS REGIOES, POR TIPO DE DESTINAÇÃO (rlanO)

v

l:!ó5:810
4.314.300

1.272.025

22.166.085

1.015.795

4.312.110

2.2T7.010

5.q2210q5

1.170.555

le5z8ó0
6.653:2.20

1.440.290

, 1.243.190

1.348.ó75 , l:ó83 745

4.486.215 , S.OAO.ZOO

1 03ó.235 2.252.415

1.421.675

5.255.270 I 5.031.525.... :

,76.664.

3.ó39.780 28.121.425 3.90ó.9ó0

840.9ó0 5.55ó.030 873.445

&

56,80/t

2010
2019

59,50/o

43.300.315, 16.727.95014.037.535 1r.351.8ó5 12.720.250

2A

4.488.040
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2010
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33.40ó.2ó0
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Aterro 
i

Controlado ,

Aterro
Sanitário

Aterro
Sanitário



5é,80,/o

23,9o"r'o

723<?/o

GRÁF|CO S. DTSPOSIÇÃO FINAL DE RSU NO BRASIL, POR TIPO DE DESTINAçÃO [lAlO)

33.40ó.2ó0

Aterro Sanitário Aterro Sanitário

20r0 14.037.535 2019 16.727.950

Aterro Controtado Aterro Controlado

11.351.8ó5 12.7?0.250

Lixão

GRÁFrco 9. DlsposrÇÃo FINAL DE Rsu NAs REcloES, PoRTlPo DE DESTINAÇÂo tm)

2010 2019

Norte Norte

NoÍdeste Nordeste

CentÍo-0este Centro-0este

Sudeste Sudeste

I Aterro Sanitário * Aterro Control,ado I Lixao

43.300.315

\-/
Lixão

\-/

SutSut

fr

59.50,/o

2354

7Z§oz'a

3:Jo/i'

:J2,??L ij?.9a,<, '14.29<o

35,3n/o sg,a.rã -"4,94r'o
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2.5. RECU RSOS APLICADOS

0s recursos apticados petos municípios na coteta e demais serviços de [impeza urbana, que inctuem

destinação finaI dos RSU e serviÇos de varrição, capina, [impeza e manutenção de parques e jardins,

[impeza de córregos, entre outros, passaram de R$ 17,ó5 bithões (média de R$ 8 por habitante/mês)

em 2010, para R$ 25 bithoes (R$ 10 por habitante/mês)ao Íinat da década.

GRÁFICO 10, RECURSOS APLICADOS NA COLETA DE RSU E DEMAIS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA

NO BRASIL

RS mithões/ano

2010 R$ 17.ó50

2019 R$ 2s.40r

R§/habitante/ano

2010 R$92,18

2019 R$121,80

cotflissA0iç Lq[AÇÀq_
Fdlatr cs M

\-/
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eRÁptco rr. REcuRsos ApLrcADos NA coLETA DE RSU E DEMATS sERVrÇos DE LrMpEzA URBANA

nas ReerÕes

R$ milhões/ano R$/habitante/ano

R$ 1.780 R$97,92

R$102,24R$ 5.803

2019 R$ 1.239 2019 R$77,04

R$ 13.715 R$15ó,3ó

R$ 2.8ó4 R$9ó,24

R$ 1.291 R$84,0s

R$ 4.070 R$7s,95

2010 R$ 892 2010 R$ó4,19

R$ 9.338 R$115,40

R$ 2.059 R$74,28

I Norte I Nordeste ffi Centro-oeste ffi Sudeste I sut

2.6. EMPREGOS

0 número de empregos diretos no setor de [impeza também aumentou em uma década e passou de

um total em torno de284 mil para 332 mit postos de trabatho.

GRÁFrco 12. EMPREGoS DIRETOS GERADoS PELo sEToR DE LIMPEZA URBANA NO BRASIL E REGTOES

i
:t r8.582

73.397 9ó.531

2010 25.022 2019

132.518 143.122

34.215 40.648

283.734 332.142

i

) zr.zto

ffi
ffi zz.orr

§ Norte @ Nordeste t:$ Centro-oeste ffi Suoeste I sut I Brasil'
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Os RCD coletados petos municípios também registraram aumento quantitativo no período anatisado,

passando de 33 mil.hões de tonetadas, em 2010, para 44,5 mithões, em 2019. Com isso, a quantidade

cotetada per capita cresceu de 174,3 kg para 213,5 kg por habitante, por ano.

enÁrtco 13. coLETA DE RcD pElos ptutttcÍplos No BRASIL

Coteta totat (t/ano) Coteta per capita (kg/hab/ano)

2010 33.377.0ó0 2010 't74,3

2019 44.534.380 2019 213,5

onÁRco 14. coLETA DE RcD pElos ptuttlcíplos xas neoloes

Coteta totat
(t/ano)

1.718.785

8.804.895

4.838.075

5.929.790

§fi t.ztz.azs

ry s.7ró.ees

Coteta per capita
(kg/hab/ano)

§r+,sW 155,1

2019 2019

2010

300,8

23.242.835 265

Irçç,e
80,9

106,7

2010 4.013.905

5.251.985

17.151.350

288,9

189,5

Ü Norte ffi Nordeste 1$ Centro-oeste ffi Sudeste I sut

\
t4 pANoRAMA Dos REsÍouos sót-toos Ho BRASIL 2020 | aBRELPE

212



\-/

v

2.8. RESíDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚOE

Em 2010, 4.080 municípios prestaram os serviços de coteta, tratamento e disposiÇão finat de 221mil

toneladas de RSS, o equivatente a 1,15ó kg por habitante lano. )á em 2019, o votume cotetado Íoi de

253 mit tonetadas, com coteta per capita de 1,213 kg/ano. A capacidade instatada em unidades para

tratamento de RSS por diferentes tecnotogias também cresceu, passando de 577 tonetadas diárias

para 1.314 tonetadas/dia em uma década. Quanto à destinaÇão propriamente dita, apesar dos avanços

observados no período analisado, cerca de 3ó% dos municípios brasiteiros ainda destinaram os RSS

cotetados sem nenhum tratamento prévio, o que contraria as normas vigentes e apresenta riscos

diretos aos trabathadores, à saúde púbtica e ao meio ambiente.

GRÁFICO 15. COLETA DE RSS PELOS MUNICíPIOS NO BRASIL

Col,eta totat (t/ano) Col,eta per capita (kg/hab/ano)

2010 221.270 2010 1,1ó

2019 252.948 2019 1,21

GRÁHCO 16. COLETA DE RSS PELOS MUNICíPIOS NAS REGIOES

Col,eta total
(t/ano)

9.582

3ó.554

2019 18.451 2019

175.775

12.58ó

i
!

I z.roe

ffirr.zrz
17.768 2010

152.844

10.978

Coteta per capita
(kg/hab/ano)

1,1s

0,42

0,52

0,59

W
Jo,+o

0,53

0,64

2,00

1,28

&

2010

I t{orte fi Nordeste @ Centro-oeste & Sudeste I sut

1,89
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2.8.1. DESTINAçÃO DOS RSS

gnÁHco 17. TlPo DE DESTINAÇÃO OOS RSS COLETADOS pELOS t,tUt[CíptOS (oZo)

Destinação dos RSS em 2010 Destinação dos RSS em 2019

5,80/o 5,10/o

Ü Microondas § Autoctave ;#rl.a lncineração @ 0utros.
'"0utros" compreende a destinaÇã0, sem tÍatamento prévio, em aterros, vatas sépticas, [ixÔes, etc.

2.8.2. CAPAC I DAD E I NSTALADA

onÁRco 18. cApAcTDADE TNSTALADA DETRATAMENTo DE Rss (T/ANo)

Capacidade instatada de tratamento
de RSS em 2010

ü Microondas @ Autoctave ,a?z lncineraÇão

Capacidade instalada de tratamento
de RSS em 2019

20.440

h
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2,9. LOGíSTICA REVERSA E RECICLAGEM
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Com a vigência da Potítica NacionaI de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), a togística reversa foi

estabetecida como um dos instrumentos de impl.ementação do princípio da responsabitidade

compartithada peto cicto de vida dos produtos. Diante disso, diversos setores devem encaminhar

ações para a imptementação de sistemas de togística reversa de produtos e embatagens pós-

consumo, no intuito de priorizar seu retorno para um novo cicto de aproveitamento. As informaçoes

apresentadas a seguir abordam a evotuÇão dos sistemas de togística reversa já imptantados e que

possuem resuttados expressivos e pubticamente disponibitizados. Atém disso, também é apresentado

um breve panorama de três sistemas retevantes que estão avançando em sua imptementação, tendo

como referência o ano de 2019.

EMBALÂGENS DE DEFENSIVO§ AGRíCOLAS

0 Sistema Campo Limpo, operado peto lnstituto NacionaI de Processamento de Embalagens

Vazias (inpEV) teve uma evotuçâo em seu processamento passando de 31.266 tonetadas em 2010

para 45.5ó3 tonel.adas em 2019 (Gráfico 20), das quais 94% foram enviadas para recictagem e

60/o para incineração2. 0 votume processado representa 940/o do totaI das embatagens primárias3

comerciatizadas. Atuatmente, o sistema possui 411 unidades fixas divididas entre postos (304) e

centrais de recebimentos (107), atém de reatizar cotetas itinerantes nos municípios que não possuem

capacidade mínima para instatação de unidade fixa ou estão distantes das já existentes.

GRÁFICO t9. SISTEMA CAMPO LIMPO . EVOLUçÃO DA DESTINAçÃO AOCqUAOA DE EMBALAGENS DE

DEFENSIVOS AGRíCOLAS (T/ANO)

2010 2019

2.487 2-ó72'

; 31.266 45.5ó3

I Recictagem I lncineração

Fonte: inpEV - lnstituto NacionaI de Processamento de Embatagens Vazias. RetatÓrios de Sustentabitidade, 2010 a 2019.

.A[ém dessas embatagens, houve a incineraÇão de 131 tonetadas de embatagens com sobras pÓs-consumo Líquidas e sÓtidas.

Z. Este tipo de destiná)Çâo ó exclusivo pitra as embatageÍrs clue ainde possuôm sohras pús-consuÍno tiquidas e sÓtidas. No ano de 2019, l3'1 toilÊiadas d'i

pr0dutos ipipróprios Íorêm destinados de lormê anrbientâtmenfe c0rretê. F0nte: ReiatÓrio de StrStentêbitidâde 2019,0.14.

3, Aqueias quê têm contalo coÍn o produto.

^

24.77" 42.497

2?
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EMBALAGEN§ DE ÓLEOS LUBRIFICANTE§

0 programa de [ogística reversa do lnstituto Jogue Limpo está presente em 18 estados mais o Distrito

Federat, cobríndo 4.310 municípios, com 47.452geradores cadastrados e 28.147 geradores ativos4.

Entre os anos de 2010 e2019, a destinaÇão adequada das embatagens ptásticas de óteo [ubriÍicante

aumentou em quase quatro vezes, passando de 1.149 tonetadas de embatagens recebidas e 1.118

tonetadas recictadas em 2010, para 5.03ó tonetadas recebidas e 4.718s tonetadas recictadas em 2019,

correspondendo a97,30/o (2010) e 98,5V0(2019) de recictagem do totaI recebido. Atuatmente o sistema

possui 177 Pontos de Entrega Votuntária, ó5 del.es inaugurados em 2019, [oca[izados em 13 das 19

unidades da ÍederaÇão onde o sistema atua, e, também, reatiza cotetas itinerantes nos municípios

com poputaçâo inferior a 15.000 habitantes.

GRÁFICO 20. PROGRAMA IOGUE LIMPO - EVOLUÇÃO DA DESTINAÇÃO ADEQUADA DE EMBALAGENS DE

óuos LUBRTFTcANTES (T/ANo)

1.149 5.03ó

2010 2019

1.118 4.718

! Recebido I Recictado

Fonte: lnstituto Jogue Limpo (Retatório de Desempenho Anual.2019).

PNEUS INSERVíVEIS

Desde o início do programa, em 1999, até o finat de 2019, cerca de 5,23 mithões de tonetadas de pneus

inservíveis foram cotetados e corretamente destinados, um votume equivatente a 1,04 bithão de pneus

de carro de passeio.0s pontos de coleta de pneus inservíveis nos municípios brasiteiros passaram de

57ó em 2010 para 1.0536 estabetecimentos em 2019. Atém dessa amptiaÇão logística, também houve

aumento de 50,9ó% na quantidade de pneus recuperados, que foi de 312.000 tonetadas, em 2010, para

471.000 tonetadas, em 2019.

4. CorÍÊspondentes aos geradores que dest;nâram resíduos rle embêtagens p[ásticas nos úttimos 12 mDsBS,

5, Número equivêiente a 100.720.86ó smbatagens. Ressôlta-se aue destino adequê.:o foi assegurâdo psrã 4.790 toneiâdas de enlbalâgens, cujâs 74 tone-

tadas restântês (PFT e PVC) tiveront cutra destinôÇôc ambientit'imeirte corretâ. 4? ttnetãdils f0râJn enYiadas pârê (;oproüessâmelltl e as oulr.ls 30 p.lrã

aterrü sânitário c{êsse 1.

ó. Número obtido pêic baiânÇo êinuâl Co PrcAramâ de Coleta e üüstini]Çào dê PÍrüus lnseryÍveís. Desde 201/, o nÚmero dc pontos de cot.lta pernlànece o

mesmo (Rêcic[anip, 2019).

I

i
!It
:

l
l
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oRÁplco zl rvouÇÃo DA QUANTTDADE DE pNEUs rttsERvívers coLETADos E coRRErAMENTE

DESTINADOS NO BRASIL (TX MIL)

20r0 312

2019 471

Fonte: Destinados Recictanip (2019).

LÂMPADAS FLUORESCENTES DE VAPCIR BE SÓ§IO E MERCÚRIO E DE LUZ MISTA

A Associação Brasiteira para Gestão da Logística Reversa de Produtos de ltuminaÇão (RECICLUS) foi

criada em 201ó para operacionatizaÇão da logística reversa das [âmpadas fluorescentes no Brasit.

De acordo com o úttimo Rel.atório Anual disponívet (2018), o sistema está presente em 254 cidades,

locatizadas em 2ó estados mais o Distrito Federat. Al.ém disso, possui 80 empresas associadas, com

1.390 pontos de cotetaT instatados, que atendem cerca de 450/o da poputaÇão brasiteira, segundo os

critérios estabetecidos no Acordo SetoriaL Íirmado com o Ministério do Meio Ambiente.

Em 2018, aproximadamenle2.464.527 [âmpadas foram destinadas de forma ambientatmente

corretas, das quais 1.103.018 referem-se as [âmpadas compactas e 1.3ó1.509 as [âmpadas tubutares,

o equivatente a 1ó1.040,ó e 198.780,4 Kg, respectivamente. Com isso, observa-se um aumento

expressivo em comparaÇão ao ano anterior devido à maior disponibitidade de PEVs, novas parcerias

firmadas e consotidação do programa. Adicionatmente, considerando que as [âmpadas compactas

são compostas por aproximadamente 5 mg de mercúrio por unidade e as [âmpadas tubutares por 9

mg por unidade,17.768,68 gramas (cerca de 17,8 kg)de mercÚrio foram capturadas e corretamente

destinadas no ano de 2018.

7. Sügundos dados d0 Sinir re!erentes âo anc rie 20]9, csses poritos dê cctotit já soÍnailt 1-930 unidades distribuídos êrn 42? municipios

g. Somândo todü o contingente Cestínâdo pele Recíctus âtÉ 2018, 4,6% dô me ta dê Íccolhrmen lo firm3da n0 Acilldo Selcriâ[ ici ct,i]lprlda. a Ínetâ estabetece

que 200/.0 das tâÍnpadas cotocadas nü rner0ado naOional. em 2012 ceverãc sÊr corretânrenls destinadês ati 2021 (o eauivêlente â ó0 miLhões dê Lânipadils).

N29sffi
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enÁprco zz. r,túr,{eno oe lÂupaons coLETADAS E coRRFrAMENTE DESTTNADAS No BRASTL

(UNIDADES)

2017

Compactas
Tubutares

296.334

Compactas
Tubutares

192.634
103.700

1.103.018

r.3ó1.509

\-/

\-/

2018 2.464.527

Fonte: Recic[us, Retatórios de Desempenho Anua[ 2018 e 2019 (anos-base 2017 e 2018).

ÊIvIBALAGENS EM GERAL

0 Acordo Setoriat para lmptementação do Sistema de LogÍstica Reversa de Embatagens em Geral Íoi

Íirmado em 2015 por 20 associaÇões representantes dos setores de papet, ptástico e atumínio, atém de

3.78ó empresas, tendo como entidade gestora a Coatizão Embatagens. A etaboraÇão e imptementação

do sistema de Logística reversa foi dividida em duas fases. A primeira ocorreu entre 2015 e 2017

e seus resuttados foram divutgados peto Sistema NacionaI de lnformaÇões sobre a Gestão dos

Resíduos Sótidos (SlNlR)'. Já a segunda fase estava prevista para iniciar 90 dias do término da Fase

1, com a formatização do P[ano de lmplementaÇão pe[a Coatizão, porém, seus resuttados não estão

disponíveis.

Paratelamente, diversos termos de compromisso em âmbito estadua[ Íoram firmados, em especiaI

no Estado de São Pauto, que, durante a Fase 2, assinou mais três Termos de Compromisso para

togística reversa de embatagens em geral atém dos três já existentes. Já em âmbito Federa[, o

Ministério do Meio Ambiente (MMA) [ançou para consulta púbtica a minuta do "Termo de compromisso

para imptementação de açoes vottadas à economia circutar e Logística reversa de embatagens em

gera[", que estabetece metas para o uso de materiais recictáveis e compostáveis na produção de

embalagens, al.ém da incorporação de matéria-prima recictada pós-consumo e modetos atternativos

de emba[agens retornáveis plásticas ou refis.

9. Disponívet erÍt j h ttp:/ /vw, sinirgü'./.tlrldocuÍne ntsl10180/ 23 9791 Retâ10Í i0+ Finai+ Fíl se +1i 348c0ssd-eÍ00-457 à-9cóa-ee4ódó23dcl8'
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MEDICAMHNTOS

0s medicamentos domicitiares vencidos ou em desuso são genericamente ctassificados como

resíduos perigosos (ctasse 1) e possuem potenciaI de contaminaÇão do meio ambiente se descartados

incorretamente. 0 Brasi[ é o sétimo país que mais consome medicamentos no mundo, e até 2023 pode

chegar a quinta posiçâo10. Apesar de sua pericutosidade e consumo expressivo, o país pouco avanÇou

na [ogística reversa destes resíduos desde a promutgaÇão da PNRS em 2010, apesar dos esforÇos por

parte do governo federaI e dos governos estaduais.

Em 2013, os Ministérios da Saúde e Meio Ambiente pubticaram um Edita[ de Chamamento (no 2) para

el.aboração de um Acordo Setoriat visando a estruturaÇão e imptantação de um sistema de togística

reversa de abrangência naciona[. Contudo, mesmo com a prorrogação do prazo em 2014 (Editat n" 1),

nenhuma proposta Íoi assinada.

Em 2020, o Governo Federat promutgou o Decreto n" 10.388, de 5 de junho de 2020, que regutamenta

o Ítuxo para descarte e destinação adequados de medicamentos domicitiares vencidos ou em

desuso. Dividido em duas fases, o sistema prevê que todas as capitais do Brasil e os municípios com

poputaÇão superior a 500 mit habitantes sejam contemptados com os pontos de coteta no prazo de

dois anos. Já para os municípios com poputação superior a 100 mit habitantes, o prazo estabetecido é

cinco anos.

ELETROELETRONICOS E SEUS COMPONENTE§

0 Brasit é o quinto maior gerador de resíduos etetroeletrônicos do mundo e o segundo maior no

continente americano, atrás apenas dos Estados Unidos (The Gtobat E-waste monitor, 2020). Em2019,

Íoram geradas 2,1 mithoes de tonetadas no país, o equivatente a 10,2 kg por habitante. Contudo, apesar

do votume expressivo, a togística reversa destes resÍduos ainda encontra desafios para sua ptena

imptementaÇão.

Em outubro de 2019 foi assinado um Acordo Setorial para imptantaÇão do sistema de logístíca

reversa de produtos el.etroeletrônicos de uso doméstico e seus componentes, a fim de estruturar,

imptementar e operacionatizar o sistema em abrangência nacional.. Já em fevereiro de 2020, foi

pubticado o Decreto Federal. n" 10.24012020 que estabelece normas para a imptementaÇão de sistema

de togística reversa obrigatória, com previsão de atcançar todo o mercado nacionat, especia[mente as

empresas e associações que não foram signatárias do Acordo SetoriaI de 2019.

Em 2019 a Green Etetron coletou e destinou corretamente mais de 514 tonetadas de resíduos

el.etroetetrônicos, das quais 342,9 tonetadas correspondem aos resíduos etetrônicos (em sua maioria,

acessórios de computadores como tectado, mouses, carregadores e cabos) e 171,2 correspondem a

pithas e bateriasrl. Atém da destinação correta dos resíduos, o sistema Íoi capaz de reaproveitar cerca

de 100 tone[adas de metais ferrosos e não ferrosos e recictar 47,5 tonetadas de ptástico, evitando a

inteífarrnir-50-§-2019-guíde-intÉlrÍitrntal.pdÍ> À0ê§so efli 19.08.2020.

Âüessc em 2t1.08,2AI4.
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emissâo de ó9 tonetadas de C0r. Quanto aos Pontos de Entrega Votuntária (PEVs), o sistema já conta

com 104 para os etetroetetrônicos e 2.245 de pil.has e baterias.

BATERIAS DE CHUMBO-ÁCIOO INSERVíVEIS

As baterias de chumbo-ácido, notadamente utitizadas em automóveis, são compostas por ptacas

de chumbo e uma sotuÇão de ácido sutfúrico, componentes com atto potenciaI de contaminação se

descartados de forma incorreta. Estão sujeitas à togística reversa e já possuíam resotução prevendo

seu gerenciamento adequado anteriormente à promutgaÇão da PNRS (Resotução Conama n'401/2008).

Em 2019, o Acordo SetoriaI foi assinado petos fabricantes e seus representantes, recictadores,

distribuidores, comerciantes e a entidade gestora lnstituto Brasiteiro de Energia Recictávet(IBER).

0 Acordo prevê a impLementaÇão de postos e serviços de coteta, transporte, armazenamento e

destinação finaI ambientatmente adequada, inctuindo a recuperação do chumbo-ácido, sua reinserção

na cadeia produtiva, a recictagem dos outros insumos (ptásticos) e a recuperaÇão e/ou reutitizaÇão da

sotução etetrotítica. Segundo dados do SlNlR, 275.250 das 372.98ó tone[adas de baterias cotocadas no

mercado foram recothidas em 2019, o que representa 74% do total..

EMBÀLAGENS DE AÇO

As embatagens de aço sujeitas à togística reversa são aquelas oriundas de alimentos para consumo

humano, inctuindo pratos prontos, bebidas, conservas e óteos comestíveis, assim como de raÇões

úmidas para cães e gatos, cosméticos, tintas imobitiárias, rothas e tampas, entre outras. A entidade

gestora do sistema é a PROLATA Recictagem, criada em 2012 peta ABEAÇO - AssociaÇão Brasiteira

de Embatagem de AÇo sob coordenaÇão e patrocínio da ABRAFATI - AssociaÇão Brasiteira dos

Fabricantes de Tlntas, em atendimento à PNRS. A logística reversa desses materiais foi organizada

por meio de um Termo de Compromisso Federal Íirmado junto ao MMA em dezembro de 2018.

0 Programa foi capaz de reatizar a destinação Íinal ambientatmente adequada de mais de 31 mit

tonetadas de embalagens nos úttimos cinco anos, sendo I mi[ apenas em 2019, deixando de emitir

cerca de 118 mit tonetadas de C02 na fabricação de novo aç0. Está presente em 12 estados de todas as

regiões do país, atém do Distrito Federat, com atuação em 3ó municípios. Atém disso, o Programa atua

em parceria com 50 cooperativas de catadores e já soma 28 PEVs Retorna Machines, que troca as

embatagens por pontos que podem ser revertidos de diversas Íormas, e 9 PEVs próprios da PROLATA

instatados na região da Baixada Santista.

2.IO.ANALISES DO PANORAMA

Ao anatisar os dados apresentados no presente capítuto, nota-se que

ocorreram importantes mudanças no setor de resíduos ao tongo de'10

anos, principatmente em decorrência da imptementação dos princípios e

diretrizes da Potítica Nacionat de Resíduos Sótidos (PNRS), estabetecida

peLa Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, que comptetou uma década de

vigência em 2020. Nesse período, a geração totat de RSU aumentou cerca
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de190/o no país, com um crescimento de 9% no Índice de geração per capita. Uma anátise regional

permite veriÍicar que o Sudeste segue como a região que mais contribui para a geração de resíduos

em âmbito nacionat (49,88Vü.

No tocante à coteta regutar, que configura a etapa iniciaI necessária para

viabitizar um sistema adequado de gestão de resíduos, apesar do avanço

registrado, o país ainda apresenta déficit na abrangência desses serviços

(920/o de cobertura) e ó,3 mithões de ton/ano seguem abandonadas no meio

ambiente. Apenas 10 estados têm índice de cobertura de coteta acima da

média nacionat: São Pauto (99,ó%), Rio de Janeiro 09,50/d,Santa Catarina

(95,840/o), Goiás (9ó,1%), Rio Grande do Sut (95,5%), Distrito Federat (95%),

Paraná (95%), Espírito Santo (93,7o/ol,Amapá (93,30/ol e Mato Grosso do SuI

(92,70/o).0s menores índices de cobertura de coteta são registrados nas regiões Norte e Nordeste,

com os estados do Ceará (80,1%), Rondônia (78,90/o),Pará(76,70/o),Piauí169,20/ol e Maranhão (ó3,9%)nas

úttimas cinco posiÇoes.

A quantidade de RSU cotetados no país também cresceu 240/o em uma

década e atingiu 72,7 mil.hoes de tonetadas, dos quais aproximadamente

ó0010 seguiram para disposição Íinal. adequada em aterros sanitários. No

entanto, a reatidade da disposiÇão inadequada ainda está presente em todas

as regiões, tendo aumentado 1ó% em retação a 2010. Essa situaÇão impacta

diretamente a saúde de77,65 mithoes de brasiteiros, e tem um custo

ambiental e para tratamento de saúde de cerca de USD 1 bithão por ano.

Em termos regionais, as regiÕes Centro-Oeste, Nordeste e Norte ainda registram índices abaixo da

média nacionat de destinaÇão adequada. Na região Norte,79% das cidades (357 municípios)ainda

encaminham seus resÍduos para aterros controtados ou lixões. A região Nordeste, por sua vez,

concentra o maior número de cidades com destinação irregutar:1.340 municípios(74,60/ol e no Centro-

Oeste, ó5% dos municípios (305 cidades) encaminham seus resíduos para unidades inadequadas.

No que se refere à col.eta seletiva, as iniciativas que estavam presentes em 5ó,ó% dos municípios em

2010, agora foram registradas em mais de 73% das cidades, mas ainda são bastante incipientes, e a

fatta de separação dos resÍduos reÍtete na sobrecarga do sistema de destinação finaI e na extração

de recursos naturais, muitos já próximos do esgotamento. A consequência direta disso são os índices

de reciclagem que, nesses dez anos da Lei Federat, permanecem em patamares inÍeriores a 4%o na

média nacionat.

A estagnação dos índices de recictagem, apesar das várias ações, campanhas e iniciativas para

atavancar o setor e viabitizar o aproveitamento dos materiais descartados, demonstra que a

fragitidade das redes existentes, a inexistência de um mercado estruturado para absorver os resÍduos

e as dif icutdades togísticas e tributárias devem ser objeto de atenção prioritária, juntamente com a

estruturação dos sistemas de togística reversa def inidos por Lei, já que no período de uma década,

apenas aquetes cuja obrigatoriedade antecede a PNRS apresentam resuttados satisÍatórios.

colllissAoqElnrAçAo
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Observa-se, portanto, que apesar da vigência de uma lei moderna e arrojada, que após 20 anos de

discussão no Congresso NacionaI trouxe uma nova sistemática para a gestão de resíduos sótidos no

país, os índices apresentados demonstram que ainda há grandes dificutdades para se cotocar em

prática os avanÇos ptanejados quando da e[aboração da PNRS. PrincÍpios Íundamentais como reduzir

a geraçã0, imptementar os sistemas de logística reversa, aumentar a recuperação dos materiais e

assegurar a disposiÇão ÍinaI adequada apenas dos rejeitos ainda estão longe de serem atcançados.

As diÍicutdades observadas e os déf icits apresentados, mesmo após uma década de vigência da [ei, decorrem

de diversas causas. Como exemptos podemos citar a falta de capacidade institucionat dos titutares, o não

reconhecimento da importância da gestão adequada de resíduos, a ausência de instrumentos econômicos e

tributários para imputsionar as melhores práticas, e o sub-Íinanciamento dos serviços.

0s dados pubticados no Panorama dos Resíduos Sótidos no BrasiI ao longo dessa úLtima década

demonstram que a carência de recursos para custear as operaçôes do setor é crônica e afeta

diretamente a execuÇã0, amptiação e modernização dos serviÇos, num período em que o aumento

da geração de resíduos foi consideráve[. Demonstram também que os recursos ap[icados sequer

acompanharam a evotução dos índices de inftaÇão e continuam em patamares bastante [imitados,

mas precisam dar conta de mais resíduos e mais atividades corretatas a cada ano. 0s gráficos a

seguir permitem veriÍicar, conjuntamente, a evotução da geração de resíduos e recursos apticados ao

[ongo da década, índices de destinaÇão finaI em retação aos recursos apticados e quantidades de RSU

cotetados e empregos diretos gerados no setor.

Enquanto o volume de recursos apl.icados petos municípios nos serviços de [impeza urbana, necessários

parafazer frente a uma quantidade crescente de resíduos cotetados, teve um acréscimo de pouco mais

de 320/o em uma década, passando de R$ 7,ó8 por habitante por mês em 2010, para R$ 10,15 por habitante

por mês em 2019, o percentuaI acumutado da infl.aÇão no mesmo período toi de760/012.

GRÁF|Co 23. RSU COLETADo (T/ANo)X RECURSoS APLTCADOS NA CoLETA E DEMAIS SERVIÇoS

(R§/HABITANTE/ANO}

72.748.515

58.795.óó0

2010 2019

| $ nsu cotetado a"# Recursos apticados na coleta e demais serviÇos

12- Val.0r d0 PreÇos ao U0nsumiíJor Àrnplo {lPLlÀi aüümviâdo n0 períod0 otitido enrr htips://}vww.ibge,govbr/expiicã/ilrÍtãcao,php
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Por outro [ado, a geração de RSU aumentou 19o/o e a quantidade de resíduos que Íoram encaminhados para

unidades de destinaÇão inadequada cresceu cerca de 30%, o que demonstra que a carência crônica de

recursos tem impacto direto na correta execução dos serviços e trazem consequências danosas para o

meio ambiente e para a saúde das pessoas, que tem sofrido a cada ano com esse incremento de votume

de resíduos depositados em locais inadequados, contaminando o soto, o ar e os recursos hídricos.

cRÁFIco 24. Rsu GERADo x Rsu coLETADox DlsposlÇÃo TNADEQUADA (T/ANo)

79.0ó9.585

72.748.515

66.695.720

58.795.óó0

29.448.200
2s.389.400

RSU gerado RSU cotetado RSU enviado
para disposição inadequada

I zoro @ zom

lmportante destacar que, para Íazer frente às quantidades crescentes de

resíduos e de serviços comptementares de [impeza urbana, o setor vem

proporcionando um aumento na mão de obra dedicada a tais atividades, que

são essenciais e contínuas, sendo prestadas diariamente em todas as cidades

do país. Nesse sentido, observamos que na úttima década a quantidade de

empregos diretos gerados no setor cresceu 170/o.com geração de mais de

48.000 postos de trabatho.

GRÁFICO 25. RSU COLETADO (T/ANO) X EMPREGOS DIRETOS GERADOS NO SETOR (2010.2019)
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3.1. COMP0SIÇÃ0 GRAVIMÉTRICA:
O QUE GERAMOS?

\-/
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A composição gravimétrica dos resíduos sótidos refere-se à categorização dos

tipos de materiais descartados peta poputaÇão, e seu conhecimento é um passo

fundamenta[ para a gestão integrada e eficiente desses materiais. As cidades

devem conduzir periodicamente estudos sobre a composição dos resíduos, de

forma a conhecer e acompanhar as mudanças ao tongo dos anos, bem como

para orientar as methores ações e processos a serem desenvotvidos no âmbito

das administrações municipais.

0 conhecimento da composiÇão dos resíduos sótidos permite o adequado p[anejamento do setor

por meio de estratégias, potíticas púbticas e processos específicos que assegurem a destinaÇão

ambientatmente adequada preconizada peta PNRS, levando-se em consideração as methores

atternativas disponíveis e apticáveis, de acordo com os tipos e quantidades de resíduos existentes.

Para tanto, partiu-se de extensa revisão de estudos reatízados em escata

municipa[, inctuindo referências acadêmicas, científ icas e municipais,

contemptando metodotogias simitares e reatizaÇão durante um mesmo

espectro temporat. 0s documentos revisados apresentam a composição

gravimétrica de 18ó municípios brasiteiros, com categorizaÇão mínima de

orgânicos, metat, vidro, ptásticos, papet/pape[ão e rejeitost. Durante

a condução de referido estudo foram identif icadas informaçoes suficientes

para a determinação de uma composição média nacionat, apresentada a seguir, mas importante

registrar a necessidade de que sejam desenvolvidas bases de dados mais robustas e periódicas para

que seja possível aprimorar esse processo no futuro.

A gravimetria nacional Íoi estimada com base na média ponderada a partir da geração totat de RSU

por faixa de renda dos municípios e suas respectivas gravimetrias, levando-se em consideraÇão

a poputação e geração per capita. A partir da compitação dos dados disponíveis nos materiais

consuttados foi possíveI desenvotver uma comparação estatÍstica e sua harmonizaÇão, que deu

origem ao abaixo, contemptando as diferentes componentes e seus percentuais.

1. A ntetodctogia detalhâda do estuclo fjoderá ser encontrêda no Ànexo 
,Abordfigcm Metodctógica Panorama 2020".

^

170 r<c

DE MATERIA
ORGÂNICA
DESCARTADA
PCIR PESSOA
A CADA ANO
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1,40/o

eRÁRco 2ó. GRAvIMETRIA Dos Rsu N0 BRASIL

1,40/o

! Matéria orgânica

§$ Têxteis, couros e borracha

I Metais

@ Vidro

I Ptástico

tD Papet e papelão

W Embatagensmutticamadas

O nejeitos

'W outros

2,70/o
2.30/o

lnctui retathos pg:gê1êt, peÇas de roupas, catçados, mochita, tênis, pedaços de couro e borracha'

§"h§*êil,*-{iil$S&4ê.:i-.Y§il6§§,i1ii}lrí,1,

Consistem em embatagens compostas por mais de um tipo de materíat.

RE'EITOS

lnctuem resíduos sanitários, outros materiais que não foram passíveis de identificaÇão, bem

como recictáveiscontamlnados que não permitiram a separaÇão;

',., ,' - '

*UTffiÜ§

Contempta os resfduos identificados e que não deveriam estar no f[uxo de RSU como

RSS, etetroetetrônicos, pil.has e baterias, resÍduos perígosos, RCD, pneUS, óteos e graxas,

embatagens de agrotóxico e outros resÍduos perigosos.
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Nota-se que a fração orgânica ainda permanece como a principaI componente dos RSU, com 45,30/0.

Já os resíduos recictáveis secos somam 35%, sendo compostos principatmente petos ptásticos

(1ó,8%), papel e papetão (10,40/o), atém dos vidros (2,7%), metais (2,30/o), e embatagens mutticamadas

(1,4%). 0s rejeitos, por sua vez, correspondem a 14,10/o do totaI e contemptam, principatmente, os

materiais sanitários. Quanto às demais Íraçôes, temos os resíduos têxteis, couros e borrachas, com

5,60/o,e outros resíduos, também com1,40/0, os quais contemptam diversos materiais teoricamente

objetos de logística reversa.

3,2,GERAçÃO Or RSU:

QUANTO GERAMOS?

\-/

\-/

Como visto ao [ongo das ediÇões anuais do Panorama dos Resíduos Sól.idos

no BrasiL a geração de RSU no país apresenta uma curva ascendente e tem

registrado aumento tanto nas quantidades totais, quanto nos vatores per

capita. Al.ém desse retrospecto histórico, que reflete os padrões de consumo

e descarte da poputaÇão, e do crescimento vegetativo, um fator que vem

exercendo comprovada inÍtuência na geraÇão de resíduos sóLidos urbanos, é

a variação do poder aquisitivo da sociedade, representado petos índices de

produto interno bruto (PlB).

Conhecer as tendências e estimar a geração de resíduos, simitarmente ao quanto abordado no

item anterior sobre composição gravimétrica, também reveste-se de grande importância para o

ptanejamento e desenvolvimento do setor, que deve levar tais aspectos em consideraÇão para a

correta estruturaÇão das operações de coteta e transporte, bem como para o estabetecimento de

novas infraestruturas de triagem, tratamento, recuperação e outras opções de destinaÇão, as quais

devem ser dimensionadas para dar conta das quantidades previstas ao tongo

de sua vida útit.

Nesse sentido, com base nos dados disponíveis, é possÍvel projetar a geração de

resíduos sótidos urbanos no país para as próximas décadas, que resutta em uma

curva crescente ao longo de 30 anos. Até 2050, o BrasiI observará um aumento de

quase 50% no montante de RSU, em comparaÇão ao ano base de 2019.Para

o mesmo período, a projeÇâo de crescimento poputacional esperado é de120/o,

o que evidencia a inftuência decisiva na componente de perspectiva econômica

nessa equação: o avanÇo graduaL do Produto lnterno Bruto (PlB) e consequente

aumento do poder aquisitivo da sociedade.

Qutros fatores, mais comptexos e menos precisos de mensuraÇão, também inÍluenciam nesse

aumento na geração: a ainda ausente cobrança dos munícipes petos serviços de coteta e manejo de

resíduos sótidos, e o crescente consumo de produtos descartáveis de uso Único'

^
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lmportante notar, ainda, que o país atcançará uma geraçâo de 100 mithões de tonetadas de RSU

em 2033, marca que traz um chamado urgente por potíticas púbLicas mais incisivas de estímuto

a não geração e à reutitização de materiais, etapas iniciais e prioritárias na hierarquia da gestão

preconizada pel.a PNRS.

cRÁFrco 27. GERAÇÂO DE RSU COM RELAÇÃO AO prB (2019-2050)
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2020
101,0

zoso 2033 zo4o
130,3 158,9

Ano e PIB em série encadeada (PlB 2010 = 100)

2050
184,4

3.3. DtSPOStÇÃo FINAL DOS RSU:
A CAMINHo DA ADEQUAÇÃo?

De acordo com a Lei n" 12.305/2010, que instituiu a Potítica Nacional de Resíduos Sótidos, entende-

se por disposição finaI ambientatmente adequada a "distribuição ordenada de rejeitos em aterros,

observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde púbtica e à

seguranÇa e a minimizar os impactos ambientais adversos". Para compreensão de referida deÍiniçã0,

faz-se necessário conhecer também a deÍiniÇâo de rejeitos que, nos termos da mesma [ei, são

"resíduos sótidos que, depois de esgotadas todas as possibil.idades de tratamento e recuperaÇão por

processos tecnotógicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibitidade

que não a disposiÇão finat ambienta[mente adequada".
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Tendo por base tais conceitos e considerando que os mesmos, juntamente com o princípio da

hierarquia na gestão e gerenciamento de resíduos, impoem grande mudanÇa à sistemática até então

vigente, foi concedido prazo adicionaI para atendimento à reÍerida determinaÇã0, assim inserida no

texto originaI da Lei: "a disposiÇão ÍinaI ambientatmente adequada dos rejeitos, observado o disposto

no § 1". do art. 90, deverá ser imptantada em até 4 (quatro) anos após a data de pubticaÇão desta Lei".

Referido prazo sofreu atteração com a sanção da Lei n" 14.02612020, que será abordado no capítuto

subsequente. Vê-se, portanto, que a PNRS não libera e nem concede prazo para a continuidade de

práticas inadequadas de disposiÇão finat de resíduos, na forma de lixões e aterros contro[ados, que

se constituem em verdadeiras fontes de pol.uiÇão contínua funcionando a céu aberto em todas as

regiões do país.

A tegistaÇão anterlor à PNRS já contemptava vedação à disposição f inaL inadequada de resíduos

sótidos, reatizada sem os devidos cuidados técnicos e desprovida de licenciamento ambientat,

conforme dispõem a Potítica Naciona[ de Meio Ambiente - Lei no ó.938, de 31 de agosto de 1981, a

Constituição Federal de 1988 e a Lei de Crimes Ambientais - Lei no 9.ó05, de 12 de fevereiro de 1998.

Tais instrumentos legais caracterizam e proíbem as Íontes que causam potuição e degradação ao

meio ambiente, impôem ao poder púbtico e à cotetividade o dever de deÍender e preservar o meio

ambiente para as presentes e futuras geraÇÕes, e criminatizam as práticas lesivas ao meio ambiente

e à saúde púbtica.

No entanto, apesar da proibiÇão ser expressa e das demais disposiÇões tegais apticáveis, com base

nos dados pubticados ao longo das ediÇoes do Panorama dos Resíduos Sól.idos no Brasi[ e conforme

apresentado no capítuto anterior, observa-se que pouco se avanÇou até o presente momento em

termos de destinaÇão finaI de resíduos sótidos, com um índice anuaI médio de redução da disposiÇão

inadequada de 0,720/0.

De 2010, ano de sanção da PNRS, até o presente momento, não Íoram registradas iniciativas

e programas consistentes para cessar tais práticas, com o encerramento

das unidades de destinaÇão inadequada ainda em operação, que atuatmente

recebem mais de 40o/o do totaI de RSU col.etados no país. Ao considerar a

manutenção do cenário vigente, seriam necessários 55 anos para que

aterros controtados e lixões sejam encerrados, conforme demonstrado no

gráÍico a seguir, que evidencia a urgência de sotuçoes para viabilizar as

ações necessárias, de forma contínua e com sustentabitidade, para que o país

possa superar essa chaga medievaI de Íorma deÍinitiva em todas as unidades

da federaçao.
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Em 2019, o setor de resíduos respondeu por 4o/ot do total de emissÕes

de gases de eÍeito estufa no Brasit, o que corresponde a 9ó mil.hões

de tonetadas de COreq emitidas. Ao considerar o ano de 2010 como um

referenciat, registramos um aumento de 23o/o nas emissões, com dois

terços destas sendo provenientes de atividades de disposição Íinat,

inctuindo aterros sanitários, aterros controtados e [ixoes.

No Brasit, os sistemas de captura e aproveitamento do biogás em aterros

sanitários ainda não são uma real.idade em todas as unidades. De acordo com a ptataÍorma da

Convenção Quadro das NaÇões Unidas sobre Ctima2, existem 49 projetos de recuperação de biogás

registrados no país. A ausência de um sistema de coteta de gás resutta na emissão de 1.170 kg C0, eq/

ton, ou 47 kg CHo/ton (28 vezes mais potente do que o dióxido de carbono), enquanto sua presenÇa

resulta na emissão de 819 kg C0, eq/ton, ou 33 kg CHo/ton3. Como vimos, o encerramento das áreas de

disposição inadequada é urgente e deve ser priorizado sob todos os aspectos, entretanto, a transição

para os aterros sanitários deve ser acompanhada de medidas de mitigação de emissões, combinadas

com projetos de vatorização prévia dos resíduos sótidos conforme determina a PNRS.

De acordo com a gravimetria apresentada no capítuto 3, a fraÇão orgânica responde por cerca de

45o/o de todos os resíduos gerados no país, isto é, pouco mais de 3ó mithões de toneladas de restos de

atimentos e resíduos de poda, as quais sã0, majoritariamente, enviadas para disposiÇão Íinal. e, [ogo,

Íonte de emissões de GEE.

Atternativamente, processos como digestão anaeróbica, tratamento mecânico biotógico com

recuperação da fraÇão orgânica, e a própria compostagem, evitam emissões em uma proporÇão de 2,3

kg CHo/ton a partir da digestão anaeróbica e 3 kg CHo/ton por meio da compostagem.

0 setor de resíduos é, portanto, transversaI a diversas questões ambientais, sociais e econômicas

e, apesar do impacto subestimado, sua contribuiÇão para mitigaÇão das mudanÇas ctimáticas é

considerávet, atém de ser um potenciaI contribuinte para compensaÇãojunto a outros setores.

A Lei n" 14.026. de 15 de jul.ho de 2020, atuatizou a PoLítica Nacionat de Saneamento Básico,

modernizando diversos trechos da Legistação anterior que remonta ao ano de 2007. 0 novo marco

tegat do saneamento básico, como vem sendo chamado, trouxe novos princípios, diretrizes e

orientações para o ptanejamento e execução dos serviços públ.icos de saneamento básico, dentre

os quais inctuem a timpeza urbana e o manejo de resíduos sótidos, constituídos das atividades e da

disponibitização e manutenÇão de inÍraestruturas e instatações operacionais de coteta, varrição

manuaI e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinaÇão

finat ambientatmente adequada dos resíduos sótidos domicitiares e dos resíduos de Iimpeza urbana.

l.3istemâ de Esrrmativês de Fmissôes e RenloÇóes de Gases de EleitD Estufa (SÊ[G), disp0nivel Êm: httpsi//seeg-bi:s3.omâTonaws.com/Documentos%20

Anatitrcos/SEEG-.8/SÊ8G8...000-ANALITIC0-.SlNTE§E-1990-2019.pdÍ.

2. Disponivet em: https:1/cdnt.unfccc.iIll/Projects/pÍajseaÍch htnil.

de Sào Paulo", disponiveL em:

COIú|$SAO OEUCIACAO
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Logo na parte iniciat, o legistador fez inctuir previsão expressa acerca

dos princípios Íundamentais que deverão pautar a prestação dos

serviços, sendo eles a universatizaÇão do acesso e efetiva prestação,

a integratidade e sua reatização de forma adequada à saúde púbtica,

com vistas à conservação dos recursos naturais e proteção do meio

ambiente. Al.ém disso, nesse roI também foram inseridos os princípios

da prestaÇão regionatizada para garantir ganhos de escata e viabitidade

técnica e econômico-financeira dos serviços, e da seteção competitiva

do prestador dos serviços.

Ao tratar da titutaridade dos serviços, o novo marco do saneamento dispõe que esta é exercida

petos municípios e Distrito Federat, no caso de interesse locat, cabendo aos mesmos formutar a

respectiva potítica púbtica de saneamento básico e etaborar os ptanos de saneamento básico, assim

como estabelecer metas e indicadores de desempenho e mecanismos de aÍeriÇão de resultados.

Há previsão de que a titutaridade também pode ser exercida pelos Estados, em conjunto com

os Municípios que compartitham efetivamente instatações operacionais integrantes de regiões

metropotitanas, agtomeraÇões urbanas e microrregiões.

Atém disso, peta nova sistemática da Lei, o titutar deve prestar diretamente os serviÇos, ou conceder

a sua prestaÇão e, em ambos os casos, definir a entidade responsáveI peta regutaÇão e fisca[izaÇão,

atém de estabetecer os direitos e os deveres dos usuários e os mecanismos e os procedimentos de

controte sociat. Nesse mister, a ANA, agora denominada Agência Nacionat de Aguas e Saneamento

Básico, será competente e responsávet peta regutação dos serviços de saneamento básico (incl.uindo

timpeza urbana e manejo de resíduos sótidos), por meio de normas de reÍerência de âmbito naciona[.

Com vistas a assegurar os investimentos necessários para o atcance da universatização e

modernização dos serviços de saneamento básico que, como um todo ainda apresentam um def icit

considerável no país, o novo marco Legat determina que a prestaÇão dos serviços púbticos de

saneamento básico por entidade que não integre a administração do titu[ar depende da ce[ebração

de contrato de concessã0, mediante prévia ticitaÇã0, que deve ser na modalidade de concorrência

púbtica, sendo vedada a prestação por meio de contrato de programa, convênio, termo de parceria

ou outros instrumentos de natureza precária. Na mesma tinha, a Lei prevê que os serviços pÚbl,icos

de saneamento básico terão a sustentabil.idade econômico-f inanceira assegurada por meio de

remuneraÇão peta cobranÇa dos serviços.

No caso dos serviÇos de limpeza urbana e manejo de resíduos sótidos há especificaÇão para que tal

cobranÇa seja imptementada na forma de taxas, tarifas e outros preÇos púbticos, conforme o regime

de prestação do serviço ou das suas atividades e que na hipótese de prestação dos serviÇos sob

regime de concessão, as tarifas e preÇos públ.icos serão arrecadados peto prestador diretamente do

usuário, podendo ser reatizada na Íatura de consumo de outros serviços pÚbticos.
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Para garantir a efetivação de referida determinação, dado o histórico

dos municípios brasiteiros de não procederem a taI cobrança, ficou

estabetecido que a não proposição de instrumento de remuneração

no prazo de 12 doze meses de vigência a Lei, ou seja até jutho de

2021, configura renúncia de receita, com apticaÇão das disposiçoes e

penatidades da Lei Comptementar no 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabitidade Fiscat.

A Lei no 14.02612020 também promoveu atterações especiÍicas no texto da Pol.ítica NacionaI de

Resíduos Sótidos, fixando o período máximo de dez anos para revisão dos planos municipais de

gestão integrada de resíduos sótidos e estabeteceu que a disposição finaI ambientatmente adequada

dos rejeitos deverá ser imptantada até 31de dezembro de2020, exceto para os Municípios que

até essa data tenham etaborado ptano intermunicipaI ou ptano municipaI de gestão integrada de

resíduos sótidos e que disponham de mecanismos de cobrança que garantam sua sustentabiLidade

econômico-f inanceira.

Nesses casos, atendidos tais requisitos legais, Íoram definidos os seguintes prazos: agosto de2021,

para capitais e cidades de regiões metropotitanas; agosto de 2022 para cidades com mais de 100 mit

habitantes; 2023 para municípios com população de 50 mit a 100 mit habitantes; e agosto de 2024 é o

prazo Íinat, concedido para cidades com menos de 50 mit habitantes.

Como visto, o novo marco tegat do saneamento básico trouxe diversas premissas e determinações

que, em sendo imptementadas, terão o condão de estimutar os tão atmejados avanÇos para o

setor, com grande potenciaI para atrair os recursos demandados para sua efetiva adequaÇâo e

universatização, vez que a segurança jurídica, por meio de contratos estruturados e de [ongo prazo,

e a sustentabil.idade econômico-Íinanceira, por meio de instrumento de remuneraÇão com cobrança

dos usuários, são fatores fundamentais para atrair investimentos e viabitizar sotuçÕes consistentes.

&

A NÃO PROPOSIÇÃO
DO INSTRUMENTO
DE COBRANÇA
PELOS MUNICÍPIOS,
NO PRAZO DE UM
ÁNO, CONFIGURARÁ
RENÚNCIA DE RECEITA
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FICHA TÉCNICA

A ABRELPE é uma associaÇão civit sem f ins [ucrativos, que congrega e representa as empresas que

atuam nos serviços de [impeza urbana e manejo de resíduos sótidos. Sua atuação está pautada nos

princípios da preservação ambientat e do desenvotvimento sustentável e seu objetivo principa[ é

promover o desenvotvimento técnico-operacionaI do setor de resíduos sól.idos no Brasit.

No contexto internacionat, a ABRELPE é a representante no BrasiI da ISWA- lnternationat Sotid Waste

Association, a principaI entidade mundiaI dedicada às questoes retacionadas aos resíduos sótidos, e sede

da Secretaria RegionaI para a América do Sut da IPLA (Parceria lnternacionaI para desenvotvimento dos

serviços de gestão de resíduos junto a autoridades tocais), um programa reconhecido e mantido pel.a ONU

através da UNCRD - Comissão das Nações Unidas para Desenvotvimento Regionat. Atém disso, a ABRELPE

é integrante da lniciativa para os Resíduos Sól.idos Municipais da CCAC (em ingtês, Ctimate and Ctean Air

Coatition), uma parceria internacionaI para o meio ambiente que atua em diversas frentes para reduÇão de

po[uentes e no combate às mudanças ctimáticas.

Desde a sua Íundaçã0, a ABRELPE cotabora eÍetivamente com os setores púbLico e privado,

promovendo a permanente troca de informaçôes, estudos e experiências destinados a conscientizar

a sociedade para a correta gestão dos resíduos. Neste momento de pubticação de mais uma edição

anuaI do Panorama, a ABRELPE reitera a missão estabelecida por seus f undadores e orientada pelo

Consetho de Administraçã0, com um reconhecimento especiaI aos seus integrantes peto traba[ho

votuntário e dedicado em pro[ do setor.

CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO EqUIPE ABRELPE

Atberto Bianchini

Antônio Dias Fetipe

Edison Gabriet da Sitva

Ervino Nitz Filho

lvan Vatente Benevides

José Carlos Ventri

Nesterson da Sitva Gomes

0swatdo Darcy Al,drighi

Ricardo GonÇatves Vatente

Watmir Beneditti

Diretor Presidente

Carlos Roberto Vieira da Sitva Fitho

Departamento Técnico

Gabrieta Gomes Pro[ Otero Sartini

Fernanda Cristina Romero

Lorena Gonzaga Dobre Batista (consuttora)

Victor Hugo Argentino (consuttor)

Departamento Jurídico

GabrieL Gil. Bras Maria

Departamento Administrativo

Maria Cristina Soares dos Santos

Ana Lucia Romito

O 2020. ABRELPE

É permitida a reproduÇã0, desde que citada a fonte.

PubticaÇão: Dezembro I 2020

Projeto gráfico: Porta Romana Studio
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UM AGRADECIMENTO ÀS EUPRESAS ASSOCIADAS

AmbientaI Limpeza Urbana e Saneamento Ltda.

A. Tonanni Construções e Serviços Ltda.

Brascon Gestão Ambientat Ltda.

Coetho de Andrade Engenharia Ltda.

Consórcio Renova Ambientat

Constroeste Construtora e Participações Ltda.

Construtora Marquise S/A

Contemar Ambientat Comércio de Containers Ltda.

Corpus Saneamento e 0bras Ltda.

CSO AmbientaI de Satto SPE S/A

Ecourbis Ambientat S/A

EPPO Saneamento Ambientat e 0bras Ltda.

Forty Construções e Engenharia Ltda.

Limpa SP Limpeza PúbLica SPE LTDA

Limpatech ServiÇos e Construções Ltda.

Litucera Límpeza e Engenharia Ltda.

Locar Saneamento Ambientat Ltda.

MB Engenharia e Meio Ambiente Ltda.

Mosca Grupo NacionaI de ServiÇos Ltda.

Naturatle Tratamento de Resíduos Ltda.

Orizon Meio Ambiente S.A.

0T AmbientaI Construções e Serviços Ltda.

Sanepav Saneamento Ambientat Ltda.

Settix AmbientaI e Construção Ltda.

Serquip Serviços, Construções e Equipamentos MG Ltda.

SIM Gestão AmbientaI ServiÇos Ltda.

Sitcon Ambientat Ltda.

SP SoLuÇões Ambientais S/A

Stertix AmbientaI PiauíTratamento de Resíduos Ltda.

Suma Brasil - Serviços Urbanos e Meio Ambiente S.A.

Sustentare Saneamento S/A

TB ServiÇos, Transporte, Limpeza,Gerenciamento e Recursos Humanos S/A

Tecipar Engenharia e Meio Ambiente Ltda.

Terraptena Ltda

TraiI lnÍraestrutura Ltda.

Vital. Engenharia Ambiental S/A

&
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Av. Pautista, 807 - 2" andar - Ci.207

CEP 01311-915 - São Pauto - SP

TeteÍone (+55 11) 3297-5898

abretpe@abrelpe.org.br

www.abrelpe.org.br
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TERMo ADtlvo A coNvENçÃo counvA DE TRABALHo 202112021

ttúttleno DE REGrsrRo No MTE: clooo2sst2o21
DATA DE REGISTRO NO MTE: 1010312021
Húnleno DA soLrcrreçÃo: MRo09oB1/2021
ruúnaeno Do pRoGESSo: 13624.101018,e021-ts
DATA DO PROTOGOLO: 1010312021

r.rútueRo Do pRocEsso DA coNVENçÃo courvA pRrNCrpAL: 1g624.100sglt2oz0-80
DATA DE REGtsrRo DA coNVENçÃo courvA pRrNCtpAL: 3it01t2020 .;.rs1_iii4,1595

Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva

Confira a autenticidade no endereço http://www3,mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 11.088.72110001-11, neste
ato representado(a) por seu Presidente, S(a). FABIANO BARREIRA DA PONTE;

E

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ n.23.443,849/0001-35,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSENIAS GOMES PEREIRA;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETTVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRTMEIRA . UGÊNCIA E

As partes fixam a vigência do presente Termo
de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021

Coletiva de Trabalho no período de 01o
categoria em 01o de janeiro

,,i:!n,,

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊruCN

\./

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Limpeza pública
e privada, Goleta de resíduos sólidos de qualquer natureza e seu transporte, pinturas de meio fio de
Ruas e Avenidas, com abrangência territorial em GE.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CúUSULA TERCEIRA . PISOS SALARIATS

A partir de 1o de janeiro de 2021, fica assegurado o piso salarial da categoria de GARI DE VARRIÇÃO,
GARI COLETOR, PODADOR, JARDTNEIROS, AJUDANTE DE COLETA, AJUDANTE DE CAÇAMBA,
OPERADOR AMBIENTAL, PROFISSIONAL QUE LABORE NA PINTURA DE MEIO FIO, LIMPETA DÉ.

CANAL, LAGOS, LAGOAS, PROFISSIONAL QUE LABORE EMCAPINAÇÃO, PINTURAS DE MEIO FIO E
ATIVIDADES SIMILARES, o valor de R$ í.í59,76 (Hum mil, cento e cinquenta e nove reais e setenta e
seis centavos), para todo Estado do Ceará, para exercer uma jornada de trabalho de 44 (quarenta e
quatro) horas semanais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os salários dos demais empregados terão um aumento de 5,45o/o (cinco
vírgula quarenta e cinco por cento),sobre o salário base recebido no mês de dezembro/202O.

PARAGRAFO SEGUNDO - Os empregados que exercem a atividade de porteiro receberão salário no valor
de R$ 1.901,82 (hum mil, trezentos e um reais e oitenta e dois centavos) e cumprirão uma jornada de

trabalho em regime de 12 x 36 horas.

pARÁGRAFO TERCEIRO- Os empregados que exercem a atividade de encarregado de turma/ chefe

equipe será pago o piso salarial de R$ í.550,07 (hum mil, quinhentos e cinquenta reais e sete centavos).
de
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PARÁGRAFO QUARTO - HORAS EXTRAS: As horas trabalhadas que ultrapassarem às 44 (quarenta e
quatro) horas semanais ou 08 (oito) horas diárias serão pagas com um adicional de 50% (cinquenta por

cento)

PARÁGRAFO QUINTO - Para os empregados que recebem adicional de insalubridade, este também
comporá a base de cálculo das horas extras, a partir da CCT|2012.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando o labor for prestado aos domingos, serão compensados na mesma
semana de acordo com a escala de revezamento..

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando o labor for prestado em dia feriado, às horas trabalhadas serão pagas
com o acréscimo de 100% sobre a hora normal.

PARÁGRAFO OITAVO - As diferenças salariais da folha de janeiro e fevereiro de 2021, serão pagas,
respectivamente, nas folhas de pagamento de março e abril de 2021. As diferenças de vale
alimentação, cestas básicas, auxilio creche e outros valores, excetuando salários, serão pagas até o
final do mês de abrit de 2021, devendo a empresa multa de 2o/o (dois por cento) do valor do salário,
por dia de atraso, revertido em benefício do empregado prejudicado, salvo se a mora ocorrer por
culpa do empregado. t'ffi
PARÁGRAFO NONO - As diferenças das verbas rescisórias dos empregados dispensados antes

\-/ da homologação do presente instrumento coletivo de trabalho serão pagos até o final de abril de 2021.

REAJ USTES/CORREçOES SALARIAIS

CLAUSULA QUARTA. DA OBRIGATORIE
TOMADORES DE SERVIçO

DE REAJUSTES PELOS

.: 
", :l:fi 
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Fica desde já ajustado que todos os sejam eles do âmbito privado ou público

(Estadual, Municipal ou Federal), deverão efetua re as empresas prestadoras de serviços dos
reajustes de todas as cláusulas econômicas exi presente norma coletiva (piso salarial, reajuste
salarial, vale-alimentação, plano de saúde, ajuda de custo, auxíl io-creche, vale-transporte, dentre outros).

GRATIFICAçÔES, ADICIONAIS, AUXíLIOS E OUTROS
PARTICIPAçÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

cLÁusuLA QUINTA - PARTICIPAçÃO NOS RESULTADOS

Fica instituída a participação nos resultados, na forma da Lei 10J0112000, em favor dos trabalhadores, e
será pago semesiralmente, de acordo com o Art. 30 § 20 da Lei 10.101/2000, tendo por base o ltoj !e R$

108,d2 (cento e oito reais e dois centavos) por mês para GARI DE COLETA DE LIXO, OPERADOR

AMBIEI\ITAL, PROFISSTONAL DE LIMPEZA DE CANAL, LAGOS, LAGOA E AJUDANTE DE CAÇAMBA.
No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor integral.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os trabalhadores que exerçam a atividade de GARI DE VARRçÃO,
PODADOR, JARDINETRO, AJUDANTE DE COLETA, PROFISSIONAL QUE LABORE NA PINTURA DE

MEIO FIO E CAPINAçÃO, o valor será de R$ 69,89 (sessenta e nove reais e oitenta e nove centavos),
apurado mensalmente e pago semestralmente. No mês em que o empregado estiver de férias receberá o
valor integral.

pARÁGRAFO SEGUNDO- Fica assegurado que, havendo alguma reclamação por parte dos empregados

com relação à produção semestral, a empresa obriga-se a esclarecer a forma de distribuição, através de

demonstrativos individuais do empregado requerente.

pARAGRAFO TERCEIRO - Para os trabalhadores que exerçam a atividade na MANUTENçÃO
/ADMINISTRAçÃO, o valor será de R$ 108,02 (cento e oito reais e dois centavos), apurado

mensalmente á pago semestralmente. No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor

integral
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AUXíLIO ALIMENTAçÃO

cLÁusuLA sExrA -VALE REFEIçÃO

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR00908í/2021
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PARÁGRAFO QUARTO- Sobre o valor da participação ora pactuada, não incidirá encargos, exceto o
relativo ao lmposto de Renda.

PARAGRAFO QUTNTO - DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

GARI DE COLETA DE LIXO, OPERADOR AMBIENTAL, PROFISSIONAL DE LIMPEA DE CANAL,
LAGOS, LAGOA e AJUDANTE DE CAçAMBA

01 - ASO em dia conforme programação do SESMT

02 - Assiduidade ficando da seguinte forma:

. 1 ausência no mês perde 40%;

. 2 ausências no mês perde 70%;

. 3 ausências no mês - perde 100o/o

OBS: As ausências poderão acarretar em medidas disciplinares.

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ í08,02 mensa!.

OBS: Para o gari coletor que recolher mais de 123 ton/mensal o valor da PLR será pago multiplicando-se o
total de toneladas mensais pelo valor unitário de R$ í,06 (um real e seis centavos)/ ton.

cARt DE VARRTçÃO, PODADOR, JARDINEIROS, AJUDANTE DE COLETA, PROFISSIONAL QUE
LABORE NA PTNTURA DE MEIO FrO E CAPINAçÃO:

01 - Devolução de equipamentos em perfeitas condições de trabalho, baseado na média
checagens dos SS's no semestre.

02 - ASO em dia conforme programação do SESMT

03 - Assiduidade ficando da seguinte forma:

. 1 ausência no mês perde 40%;

. 2 ausências no mês perde 70%;

. 3 ausências no mês - perde 100%

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 69,89 mensal.

MANUTENçÃO t AOTUNISTRAçÃO

01 - ASO em dia conforme programação do SESMT

02 - Assiduidade ficando da seguinte forma:

. 1 ausência no mês perde 40%;

. 2 ausências no mês perde 70%;

. 3 ausências no mês - perde 100%

03 - Atingir critérios definidos pela empresa quanto ao atingimentos dos indicadores estabelecidos
pelas empresas;

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 108,02 mensal

PARAGRAFO SEXTO - As empresas deverão enviar para o sindicato laboral no pruzo de até 45 dias após

a homologação desta convenção, proposta dos critérios de pagamentos para serem efetivados através de

acordo coietivo de trabalho exclusivamente para pagamento de PL da manutenção/administração.

pARAGRAFO SÉ1MO - Caso as empresas não apresentem os critérios no prazo preestabelecido no

parágrafo sexto, prevalecem como único critério de pagamento os itens 1 e 2 da cláusula sétima - referente

a MAN UTENÇÃO/ADM I NISTRAÇÃO.

.. "{i::E,"iiÀi*dasffi ,:__,ti r.
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Cada empregado que presta serviço terá direito a receber vale (ou cartão) refeição ou vale (ou cartão)
alimentação, pago até o 1o (primeiro) dia de trabalho do mês, no valor de R$ í9,00 (dezenove reais), por
dia, descontando-se R$ 0,82 (oitenta e dois centavos) por mês de cada empregado. Aos empregados que
prestam serviço na manutenção o valor do vale será de R$ 20,00 (vinte reais) por dia, descontando-se R$
0, 82 (oitenta e dois centavos) por mês de cada empregado

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de falta do trabalhador beneficiado, o vale refeição será proporcional
aos dias trabalhados no mês, que deverão ser descontados por ocasião do recebimento dos vales a serem
utilizados no mês seguinte.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa não descontará os vales refeição de alé 02 (dois) dias de faltas
legalmente justificadas no mês. 

:

PARÁGRAFO TERCETRO - Se por necessidade do serviço o empregado for escalado para trabalhar nos
dias de domingo e/ou feriado, e não tiver recebido vale transporte ou refeição destinado àquele dia
específico de labor, o empregado somente será obrigado a cumprir a jornada se receber previamente os
vales refeição e vales transporte.

PARÁGRAFO QUARTO - Os empregados terão direito a percepção do vale-refeição/alimentação, quando
das suas férias, desde que preenchidos os requisitos destacados abaixo, a serem apurados em referência
ao perÍodo aquisitivo de suas férias:

1) alé 02 (dois) dias de faltas legalmente justificadas em cada mês;
2) zero ocorrência de procedi mentos d isci pli nares
3) zero reclamações das áreas limpas
4) ASO em dia conforme programação do SESMT;

a) O trabalhador que preencheu os requisitos acima de forma integral no período aquisitivo de suas férias,
terá direito ao pagamento do vale-refeição/alimentação integral no período de gozo de férias;

b) O trabalhador que não preencher os requisitos em algum dos meses durante o período aquisitivo de suas
férias, não perderá o direito ao vale-refeição/alimentação, mas apenas será deduzido 1112 avos referentes a

cada mês que não preencheu os requisitos em sua totalidade.

AUXíUO CRECHE

CLAUSULA SÉTIMA. AUXILTO CRECHE

As empresas deverão pagar auxilio creche mensal as suas empregadas a incidir no mês do nascimento da criança
até o 60 mês de vida da mesma no valor de R$ 191,76 (cento e noventa e um reais e setenta e seis centavos)
mensais.

OUTROS AUXILIOS

CLÁUSULA OITAVA. CESTA BÁSICA DE ALIMENTOS

A título de incentivo à assiduidade fica assegurado o fornecimento de cesta básica até o 5' dia útil Oo'ffiê,Sffi
subsequente com participação de 0,5% (meio por cento), do custo da cesta pelo trabalhador sobre os

critérios abaixo especificados:

- 100o/o (cem por cento) de assiduidade no mês;

- das faltas justificadas segundo á cláusula vigésima oitava;

- comparecer a cada 6 (seis) meses para realização de exames periódicos ;

PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado a entrega da cesta para os colaboradores mesmo estando de

férias, assim como quando estiverem sob gozo de auxílio doença e auxílio doença acidentário e todo I
período de afastamento por acidente de trabalho, 

#,
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PARÁGRAFo SEGUNDO - Deverão compor a cesta básica:

1) - 4 Kgde feijão; i

2) -7 Kg de arrozi

3) - 1 Kg da farinha;

4) - 4 pc de macarrão;

5) - 2 pacotes de massa de milho;

6) - 5 Kg de açúcar;

7) -'l Kg de sal;

8) - 2 latas de óleo;

9) -2barras de sabão;

10F 750 gr. de café em pó;

\./ 11Y200 gr. de leite em Pó;

12F 500 gr. de carne de charque, ou produto equivalente em peso e proteinas

13) - 250 gr. de doce

PARÁGRAFO TERCEIRO - DA ENTREGA DA CESTA BÁSICA

O empregado que por algum motivo não receber a cesta até o 50 dia útil do mês, tem até 72 (setenta e
duas) horas para comparecer ao setor pessoal com a devida autorização para retirada da cesta. Após esta
data, o colaborador perderá o direito ao recebimento desta, em função de tratar-se de materiais perecíveis

PARÁGRAFO QUARTO - Será entregue 01 (uma) cesta junto com a PLR , obedecendo os mesmos
critérios de cesta já entregue regularmente nos meses de Junho e Dezembro , dando o total de 14 cestas
ao ano .

CLÁUSULA NONA. CAFÉ DA MANHÃ

As empresas fornecerão, diariamente, no local de trabalho, antes do início do expediente, café da
manhã, com pagamento pelo empregado no valor de R$ 0,02(dois centavos de real) mensal, com
a seguinte composição básica:

1) Meio pão ou pão de milho, no peso mínimo de 100 gramas;

2) Leite em copo de 200 mililitros e/ou caldo;

3) Margarina e/ou ovo;

PARÁGRAFO UNICO - As empresas que não fornecerem o café da manhã "in natura" deverão pagar o É-à*i,ffi
valor diário de R$ 3,80 (três reais e oitenta centavos). ' ""'*'ÇffiB

c0ili$$40 DELtcIIAÇÀo

fdtulf-31,4---
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RELAçÕES SINDICAIS
coNTRlBUIçOES SINDICAIS
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cLÁusuLA DÉctMA - coNTRtBUrçÃo ASStsrENcrAL PATRoNAL

As empresas pertencentes as categorias econômicas aqui representadas, deverão recolher até o mês de
março de 2021 a CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL patronal para a expansão dos serviços de custeio desta
campanha salarial, no valor abaixo destacado, de acordo com seu enquadramento empresarial abaixo
destacado:

PORTE DA EMPRESA VALOR
(R$)

CPF e MEI 223,00
NíE e EPP 380,00
[4EDrO 760,00
NORMAL 980,00

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento previsto no caput deverá ser realizado através de boleto bancário
ou na sede do Sindicato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O recolhimento da contribuição assistencial patronal efetuado fora do prazo
mencionado no parágrafo anterior, será acrescido de multa de 2% (dois por cento) nos primeiros 30 (trinta)
dias.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Por mês subseqüente de atraso, a!ém da multa estabelecida no parágrafo
anterior, serão devidos juros de mora de 1 o/o (um por cento).

PARAGRAFO QUARTO -A Entidade Sindical Patronal, como parte integrante do sistema SICOMÉRCIO e,

conforme previsto no estatuto social, efetivará a partilha da receita advinda da contribuição assistencial, da
seguinte forma:

a) 10o/o (dez por cento) à CNC;

b) 20o/o (vinte por cento) paru a Federação;

c) 70% (setenta por cento) para o Sindicato

PARÁGRAFO QUTNTO - Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da
presente cláusula com a citação do sindicato laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja
imputada deverá ser arcada pelo sindicato patronal, podendo o sindicato laboral denunciar a lide na forma
da Lei.

CLAUSULA DÉCIMA pRtMEtRA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATM PATRONAL

As empresas abrangidas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e conservação do Estado do Ceará
deverão recolher o valor de R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos reais), parcelado em duas vezes, nos meses
de julho/2021 e outubrot2O21, a título de contribuição confederativa, que deverá ser repassado com boleto
banôário ou na sede do Sindicato, até o dia 10 de julhol2l2l e 10 de outubro de 2021, respectivamente, de
acordo com o Art. 8o lnciso lV da Constituição Federal e demais normas legais.

Parágrafo Único - Os atrasos no prazo de recolhimento estão sujeitos às mesmas penalidades previstas

na cláusula anterior.

=::-::, :,: ":"',, -:::*:'J;" ;" -:" de 2018 da c..r o" ^&.Liberdades Sindicais (Conalis), do Ministério Público do Trabalho- MPT, bem como com os termos do

Enunciado No. 24, da Câmara de Coordenação e Revisão (CCR), igualmente, do MPT, e com os termos do

acordo judicial celebrado nos autos do Processo no. 0001879-27.2016.5.07.0013, originário da 13a. Vara do

",:,tri.?&§m{m
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Trabalho de Fortaleza-CE, as empresas abrangidas por esta CCT, descontarão dos salários de seus
trabalhadores, não associados, a título de contribuição negocial, nos meses de fevereiro e agosto de 2021,
a importância de R$ 25,00 (vinte e cinco reais), em cada um dos meses mencionados, obrigando-se a

recolher a quantia resultante do desconto, diretamente na tesouraria do Seeaconce ou através de boletos
gerados no website do Sindicato Profissional: www.seeaconce.org.br, até o dia 10 (dez) do mês
subsequente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso a presente convenção coletiva não seja registrada no Ministério do
Trabalho (SRTE) até o final de fevereiro, a primeira parcela do desconto da contribuição negocial laboral
prevista no caput da presente cláusula, que deveria ocorrer no mês de fevereiro, deverá ser descontada no
mês de março, obrigando-se as empresas a recolher a quantia resultante do desconto, diretamente na
tesouraria do Seeaconce ou através de boletos gerados no website do Sindicato Profissional:
wwwseeaconce.org.br, até o dia 10 (dez) do mês subsequente

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado o direito de se opor ao desconto de que trata o caput, desta
Cláusula, a todos os trabalhadores, não associados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que
ele for efetuado, a ser apresentada de maneira pessoal, formal e expressamente diretamente ao
Seeaconce, em 03 (três) vias de igual teor e forma, devidamente assinada e preenchida pelo trabalhador;
ficando vedada às empresas qualquer conduta, direta ou indireta, visando à sua fomentação,
caracterizando-se a sua inobservância em ato antissindicais, para todos os efeitos legais.

PARAGRAFO TERCEIRO - As empresas encaminharão ao sindicato laboral, no prazo máximo de 15

(quinze) dias, após o desconto referido no caput desta clausula, as copias das guias de recolhimento da

contribuição negocial devidamente pagas e autenticadas, com a respectiva relação dos(as)
trabalhadores(as) contribuintes.

PARÁGRAFO QUARTO - O atraso no recolhimento da contribuição negocial sujeitará a empresa ao
pagamento do valor principal acrescido de correção monetária com base na variação da TR, juros de 1%
(um por cento) ao mês, além de multa equivalente a 2% (dois por cento).

PARAGRAFO QUINTO - A multa estabelecida no parágrafo anterior será aplicada sobre o valor original
acrescido de correção e juros.

Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva
COltlISSAO DELICITACÀO
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PARÁGRAFO SEXTO - Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da
presente cláusula com a citação do sindicato patronal, qualquer responsabilidade que ao
imputada deverá ser arcada pelo sindicato laboral, podendo o sindicato patronal denunciar a
da Lei.

DISPOSIçÕES GERAIS
ourRAs DlsPoslçÔES

cLÁusuLA DÉclMA TERcEIRA - DA RATTFTcAçÃo DAs cLÁusuLAs DA ccr 202012021

Além das cláusulas constantes do presente termo aditivo, as partes ratificam as cláusulas sociais presentes

na Convenção Coletiva Principal 202012021, registrada no processo 13624.10053812020-80, com vigência

até 31t12t2021, as quais permanecem válidas até o término da vigência deste aditivo.

FABIANO BARREIRA DA PONTE
PRESIDENTE

SINDTCATO DAS EMP DE ASSEIO E GONS DO ESTADO DO CEARA

JOSENIAS GOMES PEREIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO

4
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ANEXOS
ANEXO I . ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
I nternet, no endereço http://www. mte. gov. br.
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Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/

TERMOS ADTTTVO(S) VTNCULADO(S)
Process o n' : 1 402117 34852021 59e Reg i stro n' : CE00063 5 I 2021

SIND DOS TRAB EM EMP DE TRANSP DE MUD BENS CARGAS,LOG E MOT DE CAMINHAO NA IND COM E SERV DO EST

DO CE - S|ND|CAM CE SiND|CATO DOS CAMINHONEIROS, CNPJ n. 02.499.52910001-27, neste ato representado(a) por seu ;

E

SETCARCE - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E LOGISTICA NO ESTADO DO CEARA, CNPJ N.

07.967.05210001-80, neste ato representado(a) por seu ;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE
seguintes:

as condiçóes de trabalho previstas nas cláusulas

período de 01o de junho de 2021 a 31 de maio de 2022

GLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Trabalhadores em empresas de

transportes de mudanças, bens, cargas e logíitica, bem como a categoria profissional específica dos condutores
(motoristas) e ajudanteó de motorlstaJem tranJportes de cargas vincutados às empresas das categorias econômicas da

indústria, coméicio, serviços, agroindústria e agrocomércio (Lei n' 13.103/20í5 categoria diferenciada), com abrangência

territorialem CE.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS PISOS SALARIAS

Fica pactuado o reajuste de7,5o/o (sete vírgula cinco por cento) nos seOuilles termos: aumento de 4'Oo/o (quatro- por ce-nlo-) s.9!re os pisos

vigentes em 31 de úaio de zozt, àstaueteõidos na Convenção Coletivã 202012021, a partir de ío de junho de 2021; e 3,5o/o (três vírgula cinco

pó cento) a partir de 1o. de novemb ro de 2021 , de forma náo cumulativa, totalizando o reajuste de 7 ,5% (sete vÍrgula cinco por cento) sobre

os pisos úig"ntes em 31 de Maio de 2021, aos quais terão direito os empregados que exerçam as respectivas funções laborais, com

embasamento na política de coneção salarial vigente no país.

Os pisos a partir de 1o. de junho de 2021, serão os seguintes:

| - MoroRtsrA DE vEÍcuLos DE TRANSpoRTES DE cARcAS ouÍMlcAS EINFLAMÁVE|S

a) MOTORTSTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE DE 11 a 18 TONELADAS - R$ 1.675,18

b) MoToRtsTA DE VEÍCULOS COM CAPACTDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$ 1.962,87

il DEMAIS FUNCIONÁRIOS POR FUNçÃO DENOMINADA

1. MoToRISTA DE VEÍCULoS coM CAPACIDADE ATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE EMPILHADEIRA- R$ 1.324,23;

2. MOTORISTA DE VEICULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A 18 TONELADAS - R$ 1'560'80;

3. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$ 1'850'89;



4. AUXILIAR DE ESCRITÓRIO - R$ 1.213,85;
5. AJUDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL - R$ 1.213,85;
6. COZINHEIRO, CONTÍNUO E SERVIçOS GERAIS - R$1.213,85;
7. CONFERENTES - R$ 1.324,23;
8. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE COLETA DE LIXO - R$ 1.738,19;
9. MOTORISTA DE MUNCK, RETROESCAVADEIRA, DESOBSTRUIDORA DE FOSSA E ESGOTO, MOTORISTA OPERADOR DE PÁ;

CARREGADEIRA- MoToRISTA DE REBoQUE . MoToRISTA DE BETONEIRA - MOTORISTA DE CAMINHÃO BASCULANTE - R$

1 .738, í 9;

10. OPERADOR DE GUINDASTES 3Ot- R$ 2.380,80;
11. OPERADOR DE GUINDASTES sOt- R$ 3.027,03;
12. OPERADOR DE GUINDASTES 7Ot - R$ 3.296,03;
13. BORRACHETRO - R$ 1.324,23;
14. EMBALADOR - ENTREGADOR - R$1.324,23;
15. PORTETRO - VtGtA - R$ 1.324,23;

Os pisos a partir de 1o. de novembro de 2021 , serão os seguintes:

III - MOTORISTA DE VEÍCULOS DE TRANSPORTES DE CARGAS AUIMICAS EINFLAMÁVEIS

c) MOTORTSTA DE VEÍCULOS COM CAPACTDADE DE 11 a 18 TONELADAS - R$ í.731,55

Vd) MOToR|STA DE VEíCULoS COM CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$ 2.028,92

'- ' ''l 
.."'t::" """'

,l . '!rlv - DEMAIS FUNCIONÁRIOS POR FUNÇÃO DENOMINADA .*,...:',r',:ri.i,ir.,:,

t,. ,#f
1. MoroRtsrA DE vEÍcuLos coM cApActDADE ATÉ rr iúl,rEunon"í,'or=*Do* DE EMpILHADEIRA - R$ 1.3G8,80;

2. MOTORISTA DE VEICULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A 18 TONELADAS - R$ 1.6í3,33;
3. MOTORISTA DE VEICULOS G/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$ 1.913,18;

4. AUXILIAR DE ESCRITÓRIO _ R$ 1,254,70;
5. AJUDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL - R$ 1.254,70;

6. COZINHEIRO, CONTÍNUO E SERVIçOS GERAIS - R$ 1.254,70;
7. CONFERENTES - R$ í.368,80;
8. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE COLETA DE LIXO - R$ 1.796,69;

9. MOTORISTA DE MUNCK, RETROESCAVADEIRA, DESOBSTRUIDORA DE FOSSA E ESGOTO, MOTORISTA OPERADOR OE PA;

cARREGADEIRA- MoToRISTA DE REBoQUE - MOTORISTA DE BETONEIRA - MOTORISTA DE CAMINHÃO BASCULANTE - R$

1.796,69;
10. OPERADOR DE GUINDASTES 3Ot- R$ 2.460,93;
11. OPERADOR DE GUINDASTES sot- R$ 3.128,90;
12. OPERADOR DE GUINDASTES 7Ot - R$ 3.406,95;
13. BORRACHEIRO - R$1.368,80;
14. EMBALADOR - ENTREGADOR - R$ 1.368,80;
15. PORTETRO - VIGIA - Rs 1.368,80;

\-/

§ ío. Dos salários dos trabalhadores representados pelo sindicato obreiro convenente, as empresas fornecerão adiantamento na quinzena de

importância equivalente a, pelo menos,40% (quarenta por cento) do salário base da função do empregado.

§ 2o. A comissáo sobre tonelada trabalhada destinada aos carregadores, ajudantes ou chapas em geral previstas no item 5, do inciso ll,

ãesta cláusula, será calculada tomando-se por base, a soma daionelagem transportada no mês pela empresa multiplicada por R$ 1'00 (um

real), com o resultado dividido igualmente pãra todos os arrumadores, batedores de carga, canegadores, ajudantes ou chapas'

§ 3o. os motoristas que trabalham em veÍculos bi-articulados, assim considerados aqueles veículos compostos pelo veÍculo de tração e

implemento com duas ou mais composições, bem como em veÍculos especiais, quais sejam aqueles equipados com implementos conhecidos

por "vanderléias', e ,,extensivos", terão direito ao equivalente a 5% sobre o piso mencionádo no inciso ll, item 3 da presente Cláusula. Os

irabalhadores que estejam associados ao Sindicam terão direito ao equivaiente a 10% sobre o piso mencionado no inciso ll' item 3 da

presente Cláusula.

§ 40. Fica estabelecido que o menor piso da categoria não poderá ser inferior a e a partir de 1o de junho de 2021 passará a ser de R$

1.213,85.

§ 50. Fica estabelecido que o menor piso da categoria não poderá ser inferior a e a partir de 10 de novembro de 2021 passará a ser de R$

1254,70.
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REAJ usrES/coRREçÕes seleRnts

clÁusull QUARTA - Do REAJUSTE SALARIAL E DA PRoDUTtvtDADE

Estão excluídos do reajuste previsto na presente cláusula, os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores, Gerentes, Supervisores,
Coordenadores, demais fun@es não denominadas nesta convenção que exerçam cargo de chefia, os quais estarão sujeitos ao reajuste
conforme política interna da empresa;

§1'. Os demais integrantes da categoria profissional que recebem superior ao piso estabelecido na clausula anterior, observados os pisos ali

éstabelecidos, terão os seus salários reajustados sabre o estabelecido na Convenção 202012021, o reajuste será de 7,5% (sete vírgula cinco
por cento) nos seguintes termos; aumento de 4,0% (quatro por cento) sobre os pisos vigentes em 31 de Maio de 2021, estabelecidos na

ôonvenção Cobtúa 2020t2021, a partir de 1o de junho de 2021; e 3,5% (três vÍrgula cinco por cento) a partir de 1o. de novembro de 2021, de

forma não cumulativa, totalizando o reajuste de 7 ,5% (sete vÍrgula cinco por cento)

§1'. Os aumentos espontâneos concedido pelas empresas aos seus empregados não podem ser reduzidos para equiparação com o previsto

-.- nesta Convenção Coletiva.

V 
5r'. As empresas se obrigam a fornecer mensalmente contracheque aos trabalhadores.

§3. As empresas deverão se abster de proceder descontos em desconformidade com o Art. 462 da CLT.

GLÁUSULA QUINTA. DO SAúRIO EM CHEQUE

Caso o pagamento do salário seja feito em cheque ou qualquer outra forma de deposito bancário, a empresa dará tempo ao trabalhador para

depositar ou sacar no mesmo dia.

GRATIFICAçÓES, ADICIONAIS, AUXíLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE HORA.EXTRAv

CLÁUSULA SEXTA. DA HORA EXTRA

Considerando as peculiaridades do segmento econômico de transporte rodoviário de cargas, tais como, leis de restrições a circulação de

veículos, demora no descanegamentú coletas em grandes embarcadores, centros de distribuição, supermercados_, acidenles de transito,

congestionamentos, demora Jfilas nas entregas e cõbtas de mercadorias, quebra ou deÍeitos mecânicos nos veículos, enchentes,

alagãmento de ruas, avenidas ou outras ocoriências de Íorça maior, a jornada extraordinária, em decorrência dos citados motivos e que

indõpendem da vontade de empregado ou empregador, poóerá excedér os limites estabelecidos pelos artigos 58 e 59 da CLT artigo 235' C

da Lei 13.'103/2015.

§1". A empresa empregadora poderá determinar que o motorista cumpra a jornada normal de 8 (oito) horas, sem jornada extraordinária,

cabendo ao empregado a obrigação do controle.

§2.. E da responsabilidade do motorista a observância do tempo de direção e de descanso obrigat6rio previstos na Lei n' 13.10312015.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA SÉTIMA . DO ADICIONAL NOTURNO 4



0 Empregado que prestar serviço, inclusive no de revezamento, no perÍodo entre 22:00h de um dia e as 05:00h do dia seguinte, fara jus a

um adicional noturno sobre aquela hora de 30% (trinta por cento).

PRÊMlOS

cLÁusuLA orrAVA - Do PRÊMlo PoR TEMPo DE sERVIço

Os empregados associados ao SINDICAM-CE que trabalham há três anos ou mais na mesma empresa ou que venha a completar esse

tempo de õerviço terá direito um prêmio mensal correspondente a 1,5% (um e meio por cento) de seu salário base, a partir do mês em que

venha a completar tal período.

AJUDA DE CUSTO

CLÁUSULA NONA. DAAJUDA DE CUSTO

Os empregados que, em acordo com o empregador, em decorrência das suas atividades profissionais ou em caso de ocorrência de caso

fortuito'ou-força maior, forem obrigados a peinoÍar Íora do estabelecimento onde se encontra o estabelecimento do empregador, teráo direito

ao recebimento do valor Oe n$ 6S,OO (oiienta e cinco reais) por pernoite destinados a custear as despesas com jantar, café da manhã e

. almoço e hospedagem, do qual deverá ser deduzido os valores já adiantados a tÍtulo de vale-refeição ou vale-alimentação.v

§1". Caso a chegada do empregado ao estabelecimento do empregador após o pernoite ocora após as 13:00hs, será devido o valor

ãquivalente a soi/o (cinquenia pór' cento) do valor previsto no caput, do qual deverá ser deduzido os valores já adiantados a tÍtulo de vale-

refeição ou vale-alimentação.

§2.. Ocorrendo a situação do caput desta clausula, mas não havendo o pernoite mencionado, o trabalhador terá direito a 50% (cinquenta por

õento) da citada ajuda de custo, sem prejuízo do vale refeição ou alimentação, sendo vedado o seu desconto'

§3" A ajuda de custo estabelecida nesta clausula não será devida quando o deslocamento ocorrer denko da Região MetroPolitana de

Éoruleía,composta pelas seguintes cidades: Forlaleza, Caucaia, Maranguape, Pacatuba, Aquiraz, Maracanaú, Eusébio, Guaiuba, ltaitinga,

Chorozinho, eácajus, Horizonie, São Gonçalo do Amarante, Pindorama e Cascavel e não ocorrer o pernoite'

§4.. euando o estabelecimento da empresa de onde a viagem se inicia estiver localizado em cidade interiorana, as ajudas de custo serão

devidas em sua totalidade quando a distância entre o munÉípio do mencionado estabelecimento e o do destino for igual ou superior a 80km

(oitenta quilômetros) se houver o pernoite. E se na mesma situação não ocorrer o pernoite, a ajuda será de 50% (cinquenta par cento), na

, forma do §1", desta clausula.
\l

§5". Os valores previstos no caput e nos § 1'e 3', da presente clausula, deverão ser

fornecidos antecipadamente, no início de cada percurso.

coHissAooEucrAÇÀg
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§6.. As empresas que lançarem como componente de custos nos contratos Íirmados, especialmente com órgãos pÚblicos, valor de ajuda de

ãusto supeiior ro 
"lt"u"btioo 

no caput desta clausula repassarão tal valor ao empregado, ressalvado o direito de deduzir as despesas com

tributos decorrentes.

§7.. A empresa empregadora poderá firmar convênios ou acordos com locais para estacioname-nto dos veículos para pernoite sem prejuízo

ãa ajuda de custo, ou ressarcii os trabalhadores da despesa com a comprovaçâo, feita a esse título.

AUXILIO ALIMENTAçÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - DO vALE REFEICAo OU DO SEU FoRNECIMENTo

4
As empresas que já possuem restaurante próprio, ou que mantem contrato de fornecimento na sede da empresa, proporcionarão aos

empregados alimentação adequada, de boa qualidade e devidamente balanceada, e em locais adequados, nos casos em que a jornada de

trafialhã seja intercahãa nos horários de refeiçôes básicas (almoço e jantar), sem nenhum ônus para o empregado'



§1". As empresas que não preencham os requisitos do caput desta clausula ficam obrigadas a fornecer vale-refeição ou vale-alimentação, no

valor mínimo coÍrespondente a R$ 16,00 (dezesseis reais), a ser pago ou repassado junto com os salários de cada mês;

§ 2'. Terá direito ao vale-refeição ou vale-alimentação, em substituição ao fornecimento da alimentaçáo, o trabalhador da empresa

õnquadrada no capuÍ desta cláusula, quando estiver em trabalho fora do local do refeitório ou do fomecimento da alimentaçáo, no horário

destinado a refeição;

§ 3". Terá direito também a refeição ou a vale correspondente o empregado que estiver a Serviço da empresa em jornada que ultrapasse as

19:30 horas;

§ 4'. Será descontado do salário-base dos trabalhadores o valor de R$ 0,01 (um centavo de real) para efeito de percepção dos benefícios

acima referidos.

\zclÁusuLA DÉcrMA pRIMEIRA - DA cEsrA BAStcA

A empresa empregadora fornecera aos seus empregados mensalmente, até o 5' dia útil do mês, uma cesta básica que deverá conter, pelo

menos, os seguintãs produtos com as respectivas quantidades: 06 (seis) quilogramas de arroz, 5 (cinco) quilogramas de aeg9a.r, 06 (seis)

quilogramas teijao, Oi (dois) quilogramas de farinha, 01 (um) quilograma de massa de milho, % (meiol quilograma de ca.fé, 02 (dois) pacotes

de mácarrão, O2 1Ooisl pacotes de bolacha, 02 (duas) latas de óleo de soja, 600 (seiscentos) gramas de leite em pó, e %(meio) quilograma

de doce de banana ou goiaba.

§1'. As faltas justiÍicadas, nos termos da legislação e desta convenção, não serão computadas para efeito do caput desta clausula-

§2'. Em caso de suspensão do contrato de trabalho na Íorma da lei, o benefício desta clausula também será suspenso, observado o disposto

no parágraÍo seguinte.

§3'. No caso de a suspensão ocorrer por incapacidade para o trabalho, nos termos da legislação previdenciária, o benefício da cesta básica

ierá concedido durante os primeiros seis meses da suspensão, salvo se for em viíude de acidente de trabalho, caso em que a concessão

dar-se-á enquanto perdurar o contrato de trabalho, mesmo durante a suspensão'

\-,

§4'. O empregado em gozo de férias não será prejudicado no direito a cesta básica.

§5'. A empregada em gozo de licença maternidade não será prejudicada no direito a cesta básica

§6'. As empresas poderão optar, caso os trabalhadores, em sua maioria, concordem, pela substituição dos produtos por pecúnia, vale-

áimentação ou vale-refeição, caso em que o valor mensal será de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).

§7'. As empresas integrantes da categoria econômica descontarão de todos os empregados beneÍlciados com a cesta básica em produtos

o-u em pecúnia o valor ãe R$ 16,00 ao-stttotCeu-CE, salvo os empregados associados que contribuirão com a importância de R$ 0'01 (um

centavo de real )

COiliS§AODELICITACÃO
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§go Os valores previstos no §7'. serão repassados pela empresa empregadora até o 5o ( quinto dia ) útil em conta especificada de

úularidade oo stuotcnu-ce crup; 02499529000127, BANco srcooB- AGENCIA 33sz coNTA 3589-0, a partir do desconto efetuado

trabalhador, sob pena de multa de 10% sob o valor não repassado i 

4
§go A empresa deverá remeter, ao sindicato proÍissional por ocasião do repasse, cópia da relação nominal dos empregados que pa§arão

respectivos valores;

do

OS


